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Uso exclusivo de 
imóvel por herdeiro 
sem a concordância 
dos demais gera 
obrigação de 
pagamento de aluguel

Em recente decisão do juiz da 6ª Vara de Ór-
fãos e Sucessões do RJ � cou determinado 
que herdeira que reside em imóvel deve 

pagar indenização mensal aos demais herdei-
ros inventariantes. 

No caso, o juiz entendeu que a herança 
constitui uma universalidade indivisível até 
a partilha, razão pela qual é direito de todos 
os herdeiros o exercício de posse e domínio 
sobre os bens. 

O espólio ajuizou ação cobrando aluguel a 
ser pago pela herdeira, que utiliza o imóvel de 
forma exclusiva e sem a anuência dos demais 
herdeiros, diante de diversas tentativas de acor-
do entre os herdeiros, em que não foi possível 
uma conciliação amigável.

Por outro lado, a herdeira que utiliza o imóvel 
alegou ausência de interesse processual pois os 
demais inventariantes não estão dando o devi-
do seguimento ao processo, aduzindo que tem 
direito à usucapião extraordinária do bem.

Em decisão, o juiz rejeitou a liminar de au-
sência de interesse processuais, pois ainda não 
houve a partilha dos bens integrantes do espó-
lio, sendo assim a herança encontra-se em esta-
do de condomínio entre todos os herdeiros. 

No processo � cou comprovado que a herdeira 
foi noti� cada pelos demais herdeiros sobre sua 
oposição em permanecer no imóvel, afastando-
se a possibilidade de alegação de usucapião em 
seu favor, tendo em vista a prova de oposição 
dos demais herdeiros. 

Para o juiz, � cou claro que existe condomínio 
entre as partes e assim é dever da ré indenizar 
os demais herdeiros em virtude da ocupação 
exclusiva do bem imóvel. A ré foi condenada 
ao pagamento de R$ 1 mil  mensais aos demais 
herdeiros.

Sendo assim, o herdeiro que ocupar bem 
deixado pelo falecido, sem a concordância dos 
demais, deverá pagar aluguel em favor destes, 
pois na medida que a herança é indivisível, é 
propriedade de todos os herdeiros. 
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Vale registra 203 novos 
casos de Covid em um dia

Ao todo, 
são 13.100 
con� rmações e 
12.188 pessoas 
recuperadas 

VALE DO TAQUARI | A re-
gião registrou 203 novos casos 
de Covid-19 em um dia. O le-
vantamento foi � nalizado no 
� nal da tarde de ontem. 

Dos municípios do Vale do 
Taquari, 16 contabilizaram 
novos casos: Lajeado, Arvo-
rezinha, Bom Retiro do Sul, 
Arroio do Meio, Canudos do 
Vale, Capitão, Doutor Ricardo, 
Colinas, Encantado, Fazenda 
Vilanova, Paverama, Poço das 
Antas, Estrela, Progresso, Pu-
tinga e Teutônia.

Ao todo, são 13.100 con� r-
mações e 12.188 pessoas con-
sideradas recuperadas da do-
ença. Os óbitos se mantiveram 
em 158.

RIO GRANDE DO SUL
Conforme atualização da Secretaria de 

Saúde do Estado, no Rio Grande do Sul, 
até ontem, eram 306.335 casos con� rma-
dos. Os recuperados somam 282.599 e as 
mortes chegam a 6.639.

BRASIL
O Ministério da Saúde atualizou para 

6.166.606.708 casos con� rmados de Co-
vid-19. São 5.512.847 recuperados e 170.769 
óbitos.
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Município Casos 
con� rmados

Recuperados Óbitos

Arroio do Meio 724 682 2

Arvorezinha 218 211 4

Bom Retiro do Sul 276 218 4

Boqueirão do Leão 137 132 3

Canudos do Vale 13 9  

Capitão 60 55 1

Colinas 92 81  

Coqueiro Baixo 6 6  

Cruzeiro do Sul 304 271 5

Dois Lajeados 90 90  

Doutor Ricardo 50 49  

Encantado 692 656 13

Estrela 1001 942 11

Fazenda Vilanova 90 85 2

Forquetinha 12 7  

Ilópolis 38 37  

Imigrante 90 72  

Itapuca 40 39 1

Lajeado 4880 4492 52

Marques de Souza 62 59 2

Muçum 300 290 6

Nova Bréscia 83 81  

Paverama 198 181 5

Poço das Antas 101 87  

Pouso Novo 14 11 3

Progresso 80 76  

Putinga 79 72  

Relvado 21 20 1

Roca Sales 264 254 7

Santa Clara do Sul 87 75 1

Sério 23 18  

Tabaí 243 242  

Taquari 905 810 17

Teutônia 1491 1459 11

Travesseiro 61 55 4

Vespasiano Corrêa 85 82 3

Westfália 92 92  

Westfália 92 92  

TOTAL 13.100 12.188    158



• A lei de liberdade 
econômica dispõe sobre 
normas relativas à livre 
iniciativa e ao livre exercício 
de atividade econômica 
e sobre a atuação do 
município como agente 
normativo e regulador;

• Ela possui quatro 
princípios: liberdade como 
garantia no exercício 
das atividades; boa fé 
do particular perante o 
poder público até prova 
do contrário; intervenção 
mínima e excepcional 
do município sobre o 
exercício das atividades 
e o reconhecimento 
da vulnerabilidade do 
particular;

• Entre os direitos previstos, 
está o desenvolvimento de 
atividades de baixo e médio 
risco sem a necessidade de 
atos públicos de liberação, 
e o desenvolvimento de 
atividades econômicas em 
qualquer horário ou dia 
da semana, obedecendo 
os critérios do Código de 
Posturas.

O QUE DIZ O 
PROJETO :
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ARQUIVO A HORA

LAJEADO 

Uma nova tentativa 
de adaptar a reali-
dade local à legisla-
ção nacional da Lei 

de Liberdade Econômica está 
em discussão em Lajeado. Um 
projeto de lei, com esta finali-
dade, foi protocolado na 
Câmara de Vereadores 
no começo da semana.

A matéria foi apre-
sentada pelo vereador 
Lorival Silveira (PP), 
atual presidente do 
Legislativo, e terá 
tramitação normal 
dentro da câmara, mas deve 
ser votada até o fim do ano 
para que não seja arquivada ao 
final da legislatura.

Questionado sobre a pro-
posta, Silveira diz que leu a 

Câmara sugere plebiscito 
Sindilojas se 
reúne hoje para 
analisar proposta 
de vereadores. 
Novo projeto de 
Lei da Liberdade 
Econômica foi 
protocolado nesta 
semana, mas não 
prevê liberação do 
funcionamento das 
lojas aos domingos

COMÉRCIO AOS DOMINGOS

legislação nacional e achou 
interessante aplicá-la no mu-
nicípio. A ideia, conforme ele, 
é antiga. “Falei que tinha uma 
lei preparada desde março, 
mas que protocolaria somen-
te depois das eleições. Dois 
vereadores já haviam apre-
sentado um projeto eleitorei-
ro no meio do ano”, lembra o 
parlamentar.

Tal qual a lei federal, 
o projeto apresentado 

por Silveira visa des-
burocratizar as ati-
vidades econômicas, 

com foco nas garantias 
e direitos dos em-
preendedores de 
atividades conside-

radas de baixo e médio risco. 
Também cria um comitê para 
Gestão da Declaração Muni-
cipal de Direitos da Liberda-
de Econômica, formado por 
representantes do governo 

municipal e dos sindicatos pa-
tronais e de trabalhadores.

Ofício para 
plebiscito

Diferente do projeto apre-
sentado pelos vereadores Ildo 
Salvi e Mariela Portz (PSDB), 
o de Silveira não faz menção à 
liberação do funcionamento do 
comércio aos domingos. “Não 
é a Lei de Liberdade Econômi-
ca que vai dizer isso, mas sim o 
código de posturas. A lei que 
trata disso existe desde 
2003. Teria de ser supri-
mida e criada outra”, 
comenta.

No começo do mês, 
Silveira, a pedido 
do vereador Sérgio 
Rambo (PT), enca-
minhou um ofício ao Sindilojas, 
para que este se reúna e delibere 
a realização de um plebiscito so-

bre o funcionamento do comér-
cio dominical.

“Enquanto presidente, enca-
minhei esse requerimento por 
solicitação do Rambo. É mais 
para escutar a população e para 
que ela decida sobre isso”, sa-
lienta. Questionado sobre sua 
opinião. Silveira afirma: “Par-
ticularmente não concordo em 
mexer na lei existente”.

Interesses dos 
comerciários

O presidente do Sindicomer-
ciários, Marco Rockenbach, 
teve reunião com Lorival antes 
da apresentação da proposta. 
Segundo ele, o vereador deixou 
claro que, em momento algum, 
pensou em permitir que os co-
merciários trabalhassem todos 
os domingos.

“Na parte que fala do comér-
cio aos domingos, ela não muda 
a lei existente. Pelo contrário: 
ela reforça a obrigatoriedade de 
que se cumpra a atual legisla-
ção. Então acredito que ela não 
vai contra o interesse dos co-
merciários”, admite.

Sem diálogo
O presidente do Sindilojas, 

Francisco Weimer, confirmou 
a realização de uma reunião 

fechada na manhã de hoje, 
com integrantes da dire-

toria do sindicato. Disse 
ter tomado conheci-
mento do projeto nesta 

semana e estranhou que 
a matéria foi apresen-
tada sem consulta ao 
Executivo.

Em relação ao mérito do texto, 
disse que ainda não se pode tirar 
conclusões e que isto será discu-

tido na reunião. “Não entendo 
um projeto ser apresentado sem 
diálogo. É como o governo apre-
sentar um Plano Diretor sem 
ouvir arquitetos e engenheiros. 
Fomos pegos de surpresa e só 
agora vamos nos aprofundar, 
pois é uma lei que mexe com a 
vida de todo mundo”, salienta.

Diferente de projetos anteriores para Lei de Liberdade Econômica, novo 
texto não autoriza comércio aos domingos. Para isso, autor sugere plebiscito


